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  Sobre As lutas de classes na França

  Caio Navarro de Toledo


  Publicados originalmente em 1850 na Nova Gazeta Renana, os quatro artigos de Karl Marx sobre a conjuntura política e social da França no final dos anos 1840 foram, posteriormente, editados por Friedrich Engels em livro sob o título As lutas de classes na França de 1848 a 1850. Juntamente com O 18 de brumário de Luís Bonaparte (1852) e A guerra civil na França (1871), este trabalho se insere entre aqueles que os intérpretes convencionaram denominar “obras históricas” de Marx. Em contraposição às leituras que privilegiam os textos da crítica da economia política – “científicos” e da “maturidade intelectual” –, deve-se reconhecer que apenas uma concepção positivista concederia às “obras históricas” um lugar secundário ou menor no conjunto da produção teórica marxiana. Não se pode, afinal, desconsiderar que nesses trabalhos se evidenciaria de forma nítida e sistemática aquilo que distingue e particulariza o marxismo de todas as teorias conhecidas, qual seja a indissociável relação entre a análise científica da realidade histórica e social e a perspectiva radical e transformadora.


  Comprometido em toda a sua obra com a revolução social, Marx dedicou atenção especial à história política e social da França; de um lado, por ter sido esse país o cenário da mais importante revolução burguesa até então ocorrida na Europa e, de outro, por possuir a mais organizada e revolucionária classe proletária de seu tempo. Escritos por Marx no “calor da hora”, os textos de As lutas de classes na França não fazem longas digressões teóricas sobre a noção de “determinação em última instância da economia” nem elaboram os conceitos de classes e luta de classes, Estado burguês, poder político/poder de classe, revolução social/revolução política, partidos/representação política, ideologia etc. No entanto, já com pleno domínio do método dialético, Marx mostra como tais noções – sob a perspectiva do materialismo histórico – são decisivas para a explicação rigorosa de origens, dinâmica, contradições, impasses, crise e derrota da Revolução de 1848.


  As lutas de classes na França é um livro exemplar, no qual se evidencia o rigor da análise dialética da história; é, assim, uma cabal negação do chamado reducionismo e esquematismo atribuídos à obra de Marx por críticos equivocados de todos os tempos.
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  NOTA DA EDITORA


  O volume que a Boitempo agora apresenta a seus leitores, o 15o da coleção Marx-Engels, foi publicado por Karl Marx pela primeira vez em 1850, como série de artigos na Neue Rheinische Zeitung [Nova Gazeta Renana] de Hamburgo, com o título “1848 a 1849”. No ano de 1895, Friedrich Engels produziu uma nova edição, póstuma, à qual deu o título atual, As lutas de classes na França de 1848 a 1850 [Die Klassenkämpfe in Frankreich 1848 bis 1850], incluindo um prefácio (aqui apresentado entre as páginas 9 e 31) e acrescentando um quarto capítulo, com trechos sobre a França, da Revue – Mai bis Oktober 1850, com o título “A revogação do sufrágio universal em 1850”. A tradução atual é baseada nessa edição de 1895, reproduzida em Karl Marx e Friedrich Engels, Werke (v. 7, Berlim, Dietz, 1960). A introdução de Engels, por sua vez, intitulada originalmente “Einleitung [zu Karl Marx’ ‘Klassenkämpfe in Frankreich 1848 bis 1850’ (1895)]”, tem sua versão em alemão publicada em Karl Marx e Friedrich Engels, Werke (v. 22, 3. ed. Berlim, Dietz, 1972, reimpressão inalterada da 1. ed. de 1963). Um detalhe importante do prefácio é que o texto teve por base as provas tipográficas revistas por Engels, por isso aqui são apresentadas tanto a primeira versão quanto a segunda, modificada antes da impressão. No texto, esses trechos são indicados pelo aviso “(versão 2)” entre parênteses.


  Nos capítulos deste livro, Marx faz um balanço do movimento revolucionário francês; analisa um período extremamente movimentado da história e estende-se a experiências teoricamente importantes da Revolução de 1848-1849 e seus resultados. Aprofundando sobretudo o desenvolvimento das teorias do Estado e da revolução, chega ao entendimento fundamental de que a realização da tarefa histórica da classe trabalhadora é impossível no quadro da república burguesa. Além de demonstrar que a ditadura do proletariado é uma fase de transição necessária para a abolição de todas as diferenças de classe, para a reconfiguração econômica da sociedade e para a construção de uma ordem socialista, Marx trata detalhadamente da situação e do papel do campesinato, fundamentando a necessidade da aliança entre este e a classe operária.


  Traduzido por Nélio Schneider e com ilustração de Cássio Loredano na capa, este volume segue, no geral, os critérios da coleção: as notas de rodapé com numeração contínua são do editor alemão (com ocasionais adaptações do tradutor). Aquelas com asteriscos podem ser da edição brasileira, quando seguidas de “(N. E.)”; do tradutor, quando seguidas de “(N. T.)”; ou, quando acompanhadas de “(N. E. I.)”, da edição em inglês The Class Struggles in France, 1848 to 1850, em Selected Works (v. 1, Moscou, Progress, 1969). Termos escritos originalmente em outras línguas foram traduzidos na sequência de sua aparição, entre colchetes. Para conhecer os outros livros da coleção Marx-Engels, ver páginas 187 e 188.


  Esta edição traz ainda um índice onomástico das personagens citadas por Marx (e por Engels, em seu prefácio) e uma cronologia resumida contendo os aspectos mais importantes da vida e da obra dos dois fundadores do socialismo científico.


  setembro de 2012


  PREFÁCIO [AO AS LUTAS DE CLASSES NA FRANÇA DE 1848 A 1850, DE KARL MARX (1895)].1

  Friedrich Engels


  Esta obra que agora é publicada em nova edição foi a primeira tentativa feita por Marx de explicar, com a ajuda de sua concepção materialista, uma quadra da história contemporânea a partir da situação econômica dada. No Manifesto Comunista, a teoria fora aplicada, em traços bem gerais, a toda a história mais recente; nos artigos de Marx e meus para a Nova Gazeta Renana, essa teoria foi continuamente usada para interpretar acontecimentos políticos simultâneos. No presente texto, em contraposição, trata-se de demonstrar o nexo causal interno de um desenvolvimento de muitos anos tão crítico quanto típico para toda a Europa e, portanto, nos termos do autor, de derivar os fatos políticos de efeitos advindos de causas em última instância econômicas.


  Na apreciação de acontecimentos e séries de acontecimentos a partir da história atual, nunca teremos condições de retroceder até a última causa econômica. Mesmo nos dias de hoje, em que a imprensa especializada pertinente fornece material em abundância, ainda é impossível, inclusive na Inglaterra, acompanhar dia após dia o passo da indústria e do comércio no mercado mundial, assim como as mudanças que ocorrem nos métodos de produção, de tal maneira que se possa fazer, a todo momento, a síntese desses fatores sumamente intrincados e em constante mudança, até porque os principais deles geralmente operam por longo tempo ocultos antes de assomar repentina e violentamente à superfície. A visão panorâmica clara sobre a história econômica de determinado período nunca será simultânea, só podendo ser obtida a posteriori, após a compilação e a verificação do material. A estatística é, nesse ponto, recurso auxiliar necessário, mas sempre claudica atrás dos acontecimentos. Por isso, tendo em vista a história contemporânea em curso, seremos muitas vezes forçados a tratar como constante, ou seja, como dado e inalterável para todo o período, este que é o fator mais decisivo, a saber, a situação econômica que se encontra no início do período em questão; ou então seremos forçados a levar em consideração somente as modificações dessa situação oriundas dos próprios acontecimentos que se encontram abertamente diante de nós e que, por conseguinte, estão expostos à luz do dia. Por isso, nesse ponto, o método materialista com muita frequência terá de se restringir a derivar os conflitos políticos de embates de interesses das classes sociais e frações de classes resultantes do desenvolvimento econômico, as quais podem ser encontradas na realidade, e a provar que os partidos políticos individuais são a expressão política mais ou menos adequada dessas mesmas classes e frações de classes.


  É óbvio que essa negligência inevitável das mudanças simultâneas da situação econômica, da base propriamente dita de todos os processos a serem analisados, necessariamente constitui uma fonte de erros. Porém, todas as condições de uma exposição sumarizadora da história contemporânea inevitavelmente comportam fontes de erro, o que não impede ninguém de escrever sobre a história contemporânea.


  Quando Marx empreendeu essa obra, a referida fonte de erros ainda era muito mais inevitável. Era pura e simplesmente impossível, durante o período revolucionário de 1848-1849, acompanhar as transformações econômicas que se efetuavam simultaneamente ou até manter uma visão geral delas. O mesmo se deu durante os primeiros meses do exílio em Londres, no outono e inverno de 1849-1850. Porém, foi justamente nesse período que Marx começou o trabalho. E, apesar dessas circunstâncias desfavoráveis, o conhecimento preciso que ele tinha tanto da situação econômica da França anterior à Revolução de Fevereiro quanto da história política desse país a partir desse evento permitiu-lhe apresentar uma descrição dos acontecimentos que revela o seu nexo interior de modo até hoje não igualado e que, mais tarde, passou com brilhantismo na prova a que o próprio Marx a submeteu.


  A primeira prova decorreu do fato de que, a partir do primeiro semestre de 1850, Marx voltou a encontrar tempo para dedicar-se a estudos econômicos e começou com a história econômica dos últimos dez anos. Por essa via, ele obteve clareza total, com base nos próprios fatos, sobre o que até ali havia deduzido de modo meio apriorístico baseado em um material cheio de lacunas, ou seja, que a crise mundial do comércio de 1847 fora propriamente a mãe das Revoluções de Fevereiro e Março e que a prosperidade industrial, que gradativamente voltara a se instalar em meados de 1848 e que, em 1849 e 1850, atingira seu pleno florescimento, constituiu a força revitalizadora que inspirou novo ânimo à reação europeia. Isso foi decisivo. Enquanto os três primeiros artigos (publicados nos cadernos de janeiro, fevereiro e março na N[euen] Rh[einischen] Z[eitung]. Politisch-ökonomische Revue, Hamburgo, 1850) ainda estavam imbuídos da expectativa de uma nova escalada iminente da energia revolucionária, o panorama histórico formulado por Marx e por mim no último caderno duplo, publicado no outono de 1850 (de maio a outubro), rompeu de uma vez por todas com tais ilusões: “Uma nova revolução só será possível na esteira de uma nova crise. Contudo, aquela é tão certa quanto esta”. Essa, porém, foi a única alteração essencial que precisou ser feita. Absolutamente nada demandou mudança na interpretação dada aos acontecimentos nas seções anteriores nem nos nexos causais estabelecidos nelas, como prova a continuação da narrativa de 10 de março até o outono de 1850 contida na mesma visão panorâmica. Por essa razão, acolhi tal continuação como quarto artigo na presente reimpressão dos textos.


  A segunda prova foi ainda mais rigorosa. Logo após o golpe de Estado de Luís Bonaparte no dia 2 de dezembro de 1851, Marx voltou a processar a história da França de fevereiro de 1848 até o referido evento, que conclui temporariamente esse período revolucionário2. Esse opúsculo volta a tratar, ainda que de modo mais breve, do período relatado em nosso escrito. Compare-se essa segunda descrição, formulada à luz do acontecimento decisivo ocorrido mais de um ano depois, e será possível constatar que o autor precisou modificar pouca coisa.


  O que confere uma importância bem especial ao nosso escrito, além disso, é a circunstância de que ele enuncia pela primeira vez a fórmula pela qual um acordo geral de todos os partidos de trabalhadores de todos os países do mundo resume sucintamente a sua exigência de uma nova organização econômica: a apropriação dos meios de produção pela sociedade. No segundo capítulo, a propósito do “direito ao trabalho”, que é caracterizado como “a primeira fórmula desajeitada, que sintetizava as reivindicações revolucionárias do proletariado”, consta o seguinte: “[...] por trás do direito ao trabalho está o poder sobre o capital, por trás do poder sobre o capital, a apropriação dos meios de produção, seu submetimento à classe operária associada, portanto, a supressão do trabalho assalariado, do capital e de sua relação de troca”a. Portanto, aqui se encontra formulada – pela primeira vez – a sentença pela qual o moderno socialismo dos trabalhadores se diferencia nitidamente tanto de todos os diferentes matizes do socialismo feudal, burguês, pequeno-burguês etc. como também da confusa comunhão de bens do comunismo tanto utópico como natural dos trabalhadores. Quando posteriormente Marx estendeu a fórmula à apropriação dos meios de troca, essa ampliação, que, aliás, segundo o Manifesto Comunista, era óbvia, expressou apenas um corolário da tese principal. Recentemente algumas pessoas sabidas na Inglaterra ainda acrescentaram que também os “meios de distribuição” deveriam ser repassados à sociedade. A situação ficaria difícil para esses senhores se tivessem de dizer quais são afinal esses meios de distribuição econômicos distintos dos meios de produção e dos meios de troca; a não ser que tenham em mente meios de distribuição políticos, impostos, assistência aos pobres, incluindo a doação da Floresta da Saxônia e outras doações. Esses, porém, em primeiro lugar, já são meios de distribuição em poder da totalidade, do Estado ou da comunidade e, em segundo lugar, o que nós queremos é justamente invalidá-los.


  ––––––––


  Quando irrompeu a Revolução de Fevereiro, todos nós nos encontrávamos, no que se refere às nossas concepções das condições e do curso dos movimentos revolucionários, sob a influência da experiência histórica, principalmente da ocorrida na França. Com efeito, justamente ela dominara toda a história europeia desde 1789 e dela havia partido agora também o sinal para a revolução geral. Assim, foi óbvio e inevitável que as nossas concepções a respeito da natureza e do curso da revolução “social” proclamada em Paris, em fevereiro de 1848, ou seja, da revolução do proletariado, estivessem fortemente matizadas pelas memórias dos modelos de 1789-1830. E, então, definitivamente, quando o levante parisiense teve repercussão nas revoltas vitoriosas de Viena, Milão, Berlim, quando toda a Europa até a fronteira russa foi arrebatada pelo movimento; quando, então, no mês de junho, foi travada em Paris a primeira grande batalha pela supremacia entre proletariado e burguesia; quando até mesmo a vitória de sua classe abalou a burguesia de todos os países a tal ponto que ela voltou a refugiar-se nos braços da reação monárquico-feudal que acabara de derrubar – em vista dessas circunstâncias, não poderíamos ter nenhuma dúvida de que tivera início o grande embate decisivo e que ele deveria ser travado num único período revolucionário longo e cheio de vicissitudes, mas que só poderia terminar com a vitória definitiva do proletariado.


  Após as derrotas de 1849, de modo algum compartilhávamos as ilusões da democracia vulgar agrupada in partibus em torno dos futuros governos provisórios. Estes contavam com uma vitória para breve, uma vitória de uma vez por todas do “povo” contra os “opressores”; nós contávamos com uma luta longa, após a eliminação dos “opressores”, entre os elementos antagônicos que se escondem justamente dentro desse “povo”. A democracia vulgar esperava que uma irrupção renovada ocorresse de um dia para outro; nós declaramos, já no outono de 1850, que pelo menos a primeira etapa do período revolucionário estaria concluída e nada se poderia esperar até que eclodisse uma nova crise econômica mundial. Por essa razão, fomos inclusive proscritos como traidores da revolução pelas mesmas pessoas que mais tarde, sem exceção, firmaram a paz com Bismarck – na medida em que Bismarck julgou que valesse a pena.


  Porém, a história não deu razão nem a nós, desmascarando a nossa visão de então como uma ilusão. Ela foi ainda mais longe: não só destruiu o nosso equívoco de então, mas também revolucionou totalmente todas as condições sob as quais o proletariado tem de lutar. Hoje as formas de luta de 1848 são antiquadas em todos os aspectos, e esse é um ponto que merece ser analisado mais detidamente na oportunidade que aqui se oferece.


  Todas as revoluções desembocaram no afastamento de determinado domínio classista por outro; porém, todas as classes dominantes até aqui sempre constituíram pequenas minorias diante da massa dominada da população. Assim, uma minoria dominante foi derrubada e outra minoria tomou o leme do Estado e remodelou as instituições deste de acordo com os seus interesses. Tratava-se, em cada caso, do grupo minoritário que foi capacitado e chamado pelo estado do desenvolvimento econômico para exercer o domínio, e foi justamente por isso e só por isso que a maioria dominada participou da revolução a favor desse grupo ou aceitou-a tranquilamente. Porém, se abstrairmos do conteúdo concreto de cada caso, a forma comum a todas essas revoluções é a de que eram revoluções de minorias. Inclusive quando a maioria participou, isso aconteceu – conscientemente ou não – só a serviço de uma minoria; esta, porém, ganhou assim, ou já em virtude da atitude passiva da maioria que não ofereceu resistência, a aparência de ser representante de todo o povo.


  Após o primeiro grande êxito, via de regra a minoria vitoriosa se dividia; uma metade estava satisfeita com o que fora conseguido, a outra queria prosseguir, levantar novas reivindicações, que pelo menos em parte também eram do interesse real ou aparente da grande massa da população. Essas exigências mais radicais foram impostas em alguns casos individuais, mas, com frequência, só por um momento. Quando o partido mais moderado voltava a obter a supremacia, o que havia sido ganho por último voltava a perder-se inteiramente ou em parte; os derrotados, então, clamavam contra a traição ou atribuíam a derrota ao acaso. Na realidade, porém, a questão geralmente se colocava nos seguintes termos: as conquistas da primeira vitória só ficavam asseguradas mediante a segunda vitória do partido mais radical; quando isso era alcançado e, desse modo, quando se alcançava aquilo que era momentaneamente necessário, os radicais e seus êxitos voltavam a sair de cena.


  Todas as revoluções da época mais recente, começando com a grande revolução inglesa do século XVII, apresentaram esses traços que parecem inseparáveis de toda e qualquer luta revolucionária. Eles pareciam aplicar-se também às lutas do proletariado em prol da sua emancipação; pareciam aplicar-se tanto mais porque, justamente em 1848, precisaram ser incluídas as pessoas que sabiam apenas aproximadamente em que direção essa emancipação deveria ser buscada. O caminho a tomar não estava claro nem para as próprias massas proletárias, nem mesmo em Paris depois da vitória. E, no entanto, o movimento estava aí, instintivo, espontâneo, irreprimível. Não era essa justamente a situação em que uma revolução tinha de ser bem-sucedida, conduzida por uma minoria, é certo, mas dessa vez não no interesse da minoria, mas no interesse mais próprio da maioria? Se em todos os períodos revolucionários mais longos fora possível ganhar com facilidade as grandes massas da população por meio de simples mistificações plausíveis elaboradas pelas minorias vanguardistas, como elas poderiam ser menos acessíveis a ideias que eram o reflexo mais próprio de sua situação econômica, que não eram nada além da expressão clara e racional das suas necessidades só difusamente sentidas e ainda não entendidas por elas mesmas? No entanto, depois de esfumaçada a ilusão e instalada a decepção, esse ânimo revolucionário das massas deu lugar quase sempre e geralmente com muita rapidez à exaustão ou até a uma reversão em seu oposto. Nesse caso, porém, não se tratava de mistificações, mas da realização dos interesses mais próprios da grande maioria mesma, interesses que, naquele tempo, de modo algum estavam claros para essa grande maioria, mas que logo teriam de ficar suficientemente claros, no decorrer da execução prática, pela evidência convincente. E quando então, no primeiro semestre de 1850, como foi demonstrado por Marx no seu terceiro artigo, o desenvolvimento da república burguesa que se ergueu da revolução “social” de 1848 concentrara o governo de fato nas mãos da grande burguesia – que, além de tudo, tinha mentalidade monarquista –, mas agrupara todas as demais classes sociais, tanto camponeses como pequeno-burgueses, em torno do proletariado, de tal modo que, durante e depois da vitória conjunta, quem se converteu no fator decisivo não foi a grande burguesia, mas o proletariado que ficara sabido com as experiências vividas – não estavam dadas, então, todas as perspectivas para a conversão da revolução da minoria em revolução da maioria?


  A história não deu razão a nós nem a quem pensou de modo semelhante. Ela deixou claro que o nível do desenvolvimento econômico no continente naquela época nem de longe estava maduro para a eliminação da produção capitalista; ela provou isso mediante a revolução econômica que tomou conta de todo o continente a partir de 1848 e só então instalou de fato a grande indústria na França, na Áustria, na Hungria, na Polônia e, mais recentemente, na Rússia e fez da Alemanha um país industrial de primeira grandeza – tudo isso sobre uma base capitalista que, no ano de 1848, portanto, ainda tinha muita capacidade de expansão. Foi precisamente essa revolução industrial que trouxe clareza às relações de classe, que eliminou uma boa quantidade de existências intermediárias oriundas do período da manufatura e, na Europa oriental, até mesmo do artesanato corporativo, gerou uma burguesia real e um proletariado real da grande indústria e o deslocou para o primeiro plano do desenvolvimento social. Dessa maneira, porém, a luta entre essas duas grandes classes, que em 1848 era travada fora da Inglaterra só em Paris e, no máximo, em alguns grandes centros industriais, foi disseminada por toda a Europa e atingiu uma intensidade ainda impensável em 1848. Naquela época, havia os muitos evangelhos sectários obscuros com as suas panaceias, hoje temos uma só teoria, a de Marx, reconhecida universalmente, dotada de uma clareza cristalina, que formula as finalidades últimas da luta de modo preciso; naquela época, havia as massas dissociadas e díspares em suas lealdades e nacionalidades, vinculadas apenas pelo senso dos sofrimentos comuns, subdesenvolvidas, jogadas em desatino de um lado para outro entre o entusiasmo e o desespero, hoje temos um só grande exército de socialistas, avançando incessantemente, crescendo diariamente em número, organização, disciplina, noção das coisas e certeza da vitória. Se nem mesmo esse poderoso exército do proletariado conseguiu até agora atingir o alvo, se ele, longe de conquistar a vitória de um só golpe, é obrigado a avançar lentamente de uma posição a outra mediante a luta dura e renhida, isso demonstra de uma vez por todas como era impossível conquistar em 1848 a reorganização social por meio de um ataque de surpresa.


  Uma burguesia dividida em duas seções dinástico-monarquistas, mas que exigia antes de tudo tranquilidade e segurança para fazer seus negócios financeiros, contraposto a ela um proletariado vencido, mas ainda ameaçador, em torno do qual se agrupava um número cada vez maior de pequeno-burgueses e camponeses – a constante ameaça de uma irrupção violenta, que em vista de tudo isso não oferecia nenhuma perspectiva de solução definitiva: essa era a situação que se apresentava como que por encomenda para o golpe de Estado do terceiro pretendente, do pretendente pseudodemocrático Luís Bonaparte. Valendo-se do exército, ele pôs fim à tensa situação no dia 2 de dezembro de 1851 e assegurou à Europa a tranquilidade interna para agraciá-la, em troca disso, com uma nova era de guerras. O período das revoluções vindas de baixo estava por ora concluído; seguiu-se um período de revoluções vindas de cima.


  O revés imperialista de 1851 deu uma nova prova da imaturidade das aspirações proletárias daquela época. Porém, ele próprio criaria as condições sob as quais elas teriam de amadurecer. A tranquilidade interna assegurou o pleno desenvolvimento do novo crescimento industrial, a necessidade de ocupar o exército e de atrair a atenção das correntes revolucionárias para o exterior gerou as guerras, mediante as quais Bonaparte, pretextando fazer valer o “princípio da nacionalidade”, tentou anexar territórios à França. O seu êmulo Bismarck adotou a mesma política para a Prússia; desferiu o seu golpe de Estado, a sua revolução a partir de cima, em 1866, contra a Liga Alemã e a Áustria e não menos contra a Câmara Prussiana de Intermediação do Conflito. Porém, a Europa era pequena demais para dois bonapartes e assim a ironia da história quis que Bismarck derrubasse Bonaparte e que o Rei Guilherme da Prússia não só estabelecesse o cesarismo da Pequena Alemanha, mas também a República francesa. O resultado disso, porém, foi que, na Europa, a autonomia e a união interna das grandes nações, com exceção da Polônia, já era um fato. Claro que isso se deu dentro de limites relativamente modestos – mas, de qualquer modo, foi tão amplo que os envolvimentos nacionalistas não representaram mais um fator de inibição essencial para o processo de desenvolvimento da classe trabalhadora. Os coveiros da Revolução de 1848 haviam se convertido em executores do seu testamento. E, ao lado deles, já se erguia ameaçadoramente o herdeiro de 1848, o proletariado, reunido na Internacional.


  Depois das guerras de 1870-1871, Bonaparte sai de cena e a missão de Bismarck está cumprida, de modo que ele pode novamente recolher-se à sua condição ordinária de junker [nobre alemão]. Porém, esse período foi finalizado pela Comuna de Paris. Uma tentativa traiçoeira de Thiers de roubar as armas da Guarda Nacional de Paris provocou uma revolta vitoriosa. Uma vez mais ficou claro que, em Paris, não seria possível nenhuma outra revolução além da proletária. Após a vitória, o governo caiu automaticamente no colo da classe trabalhadora, sem qualquer contestação. E mais uma vez ficou evidente que, ainda naquele tempo, vinte anos depois do período descrito no presente escrito, esse governo da classe trabalhadora era uma impossibilidade. Por um lado, a França abandonou Paris e assistiu como ela se esvaía em sangue sob a artilharia de Mac-Mahon; por outro lado, a Comuna se desgastou numa briga estéril entre os dois partidos que a cindiam, os blanquistas (maioria) e os proudhonistas (minoria), sendo que nenhum dos dois sabia o que tinha de ser feito. Tão infecunda como o ataque repentino de 1848 permaneceu a vitória recebida de presente em 1871.


  A crença geral era que, junto com a Comuna de Paris, havia sido enterrado definitivamente todo o proletariado militante. Porém, muito pelo contrário, da Comuna e da Guerra Franco-Alemã data o seu mais poderoso crescimento. A transformação total de todo o sistema bélico por meio do engajamento da população capaz de manusear armas em exércitos que passaram a ser contados em cifras de milhões de pessoas, por meio de armas de fogo, projéteis e explosivos de força destrutiva até ali inaudita, por um lado, pôs um fim súbito ao período das guerras bonapartistas e assegurou o desenvolvimento industrial pacífico, inviabilizando qualquer outro tipo de guerra que não a guerra mundial, caracterizada pela atrocidade sem precedentes e por um desfecho absolutamente imprevisível. Por outro lado, essa transformação elevou os impostos a alturas proibitivas em virtude dos custos bélicos que cresciam em progressão geométrica e, desse modo, levou as classes mais pobres para os braços do socialismo. A anexação da Alsácia-Lorena, a causa mais evidente da desvairada concorrência armamentista, conseguiu insuflar de maneira chauvinista a burguesia francesa e a burguesia alemã uma contra a outra; para os trabalhadores dos dois países, ela se converteu num novo laço de união. E o aniversário da Comuna de Paris tornou-se o primeiro feriado universal de todo o proletariado.


  Como Marx predissera, a guerra de 1870-1871 e a derrota da Comuna de Paris transferiram o centro de gravidade do movimento dos trabalhadores europeus temporariamente da França para a Alemanha. A França naturalmente precisou de muitos anos para recuperar-se da sangria de maio de 1871. Na Alemanha, em contraposição, onde se desenvolvia cada vez mais rapidamente a indústria, cultivada em condições ideias de estufa e, como se não bastasse, abençoada com o aporte bilionário recebido da França, cresceu com rapidez e solidez ainda maiores a social-democracia. Graças à sabedoria com que os trabalhadores alemães utilizaram o direito de voto universal introduzido em 1866, o crescimento espantoso do partido apresenta-se aos olhos do mundo em números incontestáveis. Em 1871: 102 mil; em 1874: 352 mil; em 1877: 493 mil votos social-democratas. Em seguida, veio o alto reconhecimento desses progressos por parte da autoridade na forma da Lei de Exceção contra os Socialistas; o partido se dispersou momentaneamente, o número de votos despencou para 312 mil em 1881. Porém, isso foi rapidamente superado, e agora, sob a pressão da lei de exceção, sem imprensa, sem organização exterior, sem direito de associação nem de reunião, foi que começou para valer a rápida expansão – em 1884: 550 mil; em 1887: 763 mil; em 1890: 1,427 milhão de votos. Diante disso, a mão do Estado ficou paralisada. A Lei contra os Socialistas sumiu, o número de votos socialistas subiu para 1,787 milhão, mais de um quarto de todos os votos depositados. O governo e as classes dominantes haviam esgotado todos os seus recursos – inutilmente, em vão, sem êxito. As provas palpáveis de impotência que as autoridades, desde o guarda noturno até o chanceler do Reich, tiveram de engolir – e isso dos desprezados trabalhadores! –, essas provas atingiam a cifra de milhões. O Estado já não tinha mais o que dizer, os trabalhadores estavam apenas começando a falar.


  Mas os trabalhadores alemães ainda prestaram à sua causa um segundo grande serviço ao lado do primeiro, que era o de, pelo simples fato de existirem, já se apresentarem como o partido socialista mais forte, mais disciplinado e que mais rapidamente se expandia. Eles haviam mostrado aos colegas de todos os países uma das suas armas mais afiadas, ensinando-lhes como fazer uso do direito de voto universal.


  O direito de voto universal já existia há muito tempo na França, mas havia adquirido má fama em virtude dos abusos que o governo bonapartista praticara com ele. Depois da Comuna não restou mais nenhum partido de trabalhadores para tirar proveito dele. Também na Espanha, ele existia desde a instauração da república, mas naquele país a regra sempre fora que todos os partidos sérios de oposição deveriam abster-se das eleições. As experiências que o suíços fizeram com o direito de voto universal também foram tudo menos encorajadoras para um partido de trabalhadores. Os trabalhadores revolucionários dos países românicos haviam se acostumado a ver o direito de voto como uma armadilha, como um instrumento do governo para fraudá-los. Na Alemanha era diferente. O Manifesto Comunista já havia proclamado a conquista do direito de voto universal, da democracia, como uma das primeiras e mais importantes tarefas do proletariado militante, e Lassalle retomara esse ponto. Ora, quando Bismarck se viu forçado a instituir esse direito de voto como único meio de interessar as massas populares pelos seus planos, os nossos trabalhadores levaram isso imediatamente a sério e designaram August Bebel para o primeiro Parlamento constituinte. E a partir daquele dia eles se valeram do direito de votar de forma tal que lhes trouxe um retorno milhares de vezes maior e que serviu de modelo para os trabalhadores de todos os países. Nas palavras do programa marxista francês, o direito de voto foi por eles transformé, de moyen de duperie qu’il a été jusqu’ici, en instrument d’émancipation – transformado de meio de fraude, como foi até agora, em instrumento de emancipação. E se o direito de voto universal não tivesse proporcionado nenhum outro ganho além de permitir-nos contar todos a cada três anos; de, junto com o aumento regularmente constatado e inesperadamente rápido do número de votos, aumentar na mesma proporção a certeza da vitória dos trabalhadores assim como o susto dos adversários, e assim tornar-se o nosso melhor meio de propaganda; de instruir-nos com exatidão sobre as nossas próprias forças, assim como sobre as de todos os partidos adversários, e de, por essa via, fornecer-nos um parâmetro inigualável para dar à nossa ação a proporção correta – preservar-nos tanto do temor inoportuno quanto do destemor inoportuno –, se esse fosse o único ganho que tivéssemos obtido do direito de voto, já teria valido a pena. Mas ele trouxe muito mais que isso. Durante a campanha eleitoral, ele nos forneceu um meio sem igual para entrar em contato com as massas populares onde elas ainda estão distantes de nós e obrigar todos os partidos a defender-se diante de todo o povo dos nossos ataques às suas opiniões e ações; e, além disso, ele colocou à disposição dos nossos representantes uma tribuna no Parlamento, do alto da qual podiam dirigir a palavra tanto a seus adversários no Parlamento como às massas do lado de fora com muito mais autoridade e liberdade do que quando falam para a imprensa ou em reuniões. De que serviam ao governo e à burguesia a sua Lei Contra os Socialistas, se a campanha eleitoral e os discursos socialistas no Parlamento a violavam continuamente?


  Esse uso bem-sucedido do direito de voto universal efetivou um modo de luta bem novo do proletariado e ele foi rapidamente aprimorado. O proletariado descobriu que as instituições do Estado, nas quais se organiza o domínio da burguesia, admitem ainda outros manuseios com os quais a classe trabalhadora pode combatê-las. Ele participou das eleições para as assembleias estaduais, para os conselhos comunais, para as cortes profissionais, disputando com a burguesia cada posto em cuja ocupação uma parcela suficiente do proletariado tinha direito à manifestação. E assim ocorreu que a burguesia e o governo passaram a temer mais a ação legal que a ilegal do partido dos trabalhadores, a temer mais os sucessos da eleição que os da rebelião.


  Com efeito, também nesse ponto as condições da luta haviam se modificado fundamentalmente. A rebelião ao estilo antigo, a luta de rua com barricadas, que até 1848 servia em toda parte para levar à decisão final, tornara-se consideravelmente antiquada.


  Não nos iludamos: uma vitória real da revolta contra o exército numa batalha de rua, uma vitória como se fosse um embate entre dois exércitos, é coisa rara. Tão raro quanto isso é que os insurgentes tenham tido essa intenção. O que eles queriam era desgastar as tropas por meio de pressões morais, que numa luta entre os exércitos de dois países em guerra não tinham importância ou não tinham tanta importância. Se a ação fosse bem-sucedida, a tropa desanimaria ou os comandantes perderiam a cabeça e a revolta seria vitoriosa. Se não fosse bem-sucedida, confirmar-se-ia, inclusive no caso de haver um contingente minoritário do lado dos militares, a superioridade do armamento e do treinamento, da liderança centralizada, do uso planejado das forças armadas e da disciplina. O máximo que a insurreição poderia alcançar numa ação realmente tática seria a instalação e a defesa habilidosas de uma única barricada. O apoio mútuo, a disponibilização e utilização de reservas, em suma, a ação conjunta e o encadeamento de cada um dos pelotões, que são elementos indispensáveis para defender um distrito municipal ou até toda uma grande cidade, seriam viabilizados de modo muito precário ou nem seriam viabilizados; a concentração dos combatentes num ponto decisivo estaria automaticamente excluída. Desse modo, a defesa passiva é a forma de luta predominante; a força de ataque apenas se levantará aqui e ali, e só excepcionalmente, em ocasionais investidas e ataques aos flancos, mas via de regra se limitará a ocupar as posições abandonadas pelas tropas em retirada. Além disso, os militares ainda têm à sua disposição a artilharia e tropas especiais totalmente equipadas e treinadas, meios de luta que faltam totalmente aos insurgentes em quase todos os casos. Não é de se admirar, portanto, que até as lutas de barricada conduzidas com sumo heroísmo – Paris em junho de 1848, Viena em outubro de 1848, Dresden em maio de 1849 – terminaram com a derrota da revolta no momento em que os comandantes das tropas de ataque passaram a agir sem a inibição de escrúpulos políticos, adotando pontos de vista puramente militares, e no caso de seus soldados lhes terem ficado fiéis.


  Os numerosos êxitos dos insurgentes até 1848 se deveram a múltiplas causas. Em Paris, julho de 1830 e fevereiro de 1848, assim como na maioria das lutas de rua espanholas, fora postado entre os insurgentes e os militares um bastião de cidadãos que ou tomava resolutamente o partido da revolta ou então, por sua postura tíbia e irresoluta, igualmente fazia com que as tropas hesitassem e, ainda por cima, fornecia armas para a revolta. Onde esse bastião de cidadãos de saída se posicionou contra a revolta, esta foi derrotada – como em junho de 1848 em Paris. Em Berlim, no ano de 1848, o povo saiu-se vitorioso em parte pelo aumento considerável de novos combatentes durante a noite e a manhã do dia 19 [de março], em parte devido à exaustão e à má alimentação das tropas e, por fim, em parte pela paralisação do comando. Porém, em todos os casos, a vitória foi conquistada porque as tropas negaram fogo, porque os comandantes perderam a capacidade de tomar decisões ou então porque estavam de mãos amarradas.


  Portanto, até mesmo no período clássico das lutas de rua, a barricada tinha um efeito mais moral que material. Tratava-se de um meio para abalar a firmeza dos militares. Se ela aguentava até que isso fosse conseguido, a vitória era certa; caso contrário, sofria-se a derrota. {Esse é o ponto principal que se deve ter em conta ao analisar as chances de alguma luta de rua no futuro.}3 Essas chances não eram [(versão 2:) Aliás, as chances não eram] nada boas já em 1849. Em toda parte, a burguesia havia tomado o partido dos governos, “a cultura e a propriedade” saudavam e proviam as mesas dos militares que saíam a campo contra as revoltas. As barricadas haviam perdido o seu encanto; atrás delas, o soldado não via mais “o povo”, mas rebeldes, agitadores, saqueadores, desagregadores, a escória da sociedade; com o tempo, o oficial se tornara entendido nas formas táticas da luta de rua; ele não mais marchava diretamente e sem cobertura na direção da trincheira, mas a contornava por jardins, pátios e casas. E, executado com alguma habilidade, isso dava o resultado esperado em nove de cada dez casos.


  Desde então, porém, muitas coisas mais se modificaram, e todas favorecendo os militares. Se as grandes cidades se tornaram consideravelmente maiores, proporcionalmente ainda maiores se tornaram os exércitos. Paris e Berlim não aumentaram quatro vezes desde 1848, mas as suas guarnições aumentaram mais que isso. Com o auxílio das ferrovias, essas guarnições podem ser mais que duplicadas em 24 horas e, em 48 horas, transformar-se em gigantescos exércitos. O armamento desse contingente enormemente reforçado de tropas tornou-se incomparavelmente mais eficaz. Em 1848, havia as armas de carga frontal e percussão, hoje temos as armas de retrocarga de pequeno calibre com pentes de repetição, armas que atiram quatro vezes mais longe, com precisão dez vezes maior e dez vezes mais rapidamente que as anteriores. Naquela época, havia as balas inteiriças e os cartuchos da artilharia de efeito relativamente fraco, hoje há as granadas de percussão, bastando uma delas para estraçalhar a barricada mais benfeita. Naquela época, havia o picão do pioneiro para pôr abaixo os muros contra incêndio, hoje temos a banana de dinamite.


  Do lado dos insurgentes, em contraposição, todas as condições pioraram. Dificilmente se conseguirá de novo uma revolta com a qual todos os estratos populares simpatizem; na luta de classes, decerto todos os estratos médios jamais se agruparão em torno do proletariado de maneira tão exclusiva que, em comparação, o partido da reação aglomerado em torno da burguesia praticamente desaparece. Portanto, o “povo” sempre aparecerá dividido e, desse modo, falta uma alavanca poderosa que, em 1848, foi extremamente eficaz. A vinda de [(versão 2:) Se viessem] mais soldados experientes para o lado dos revoltosos, seria tanto mais difícil armá-los. As espingardas de caça e de luxo das lojas de armas – mesmo que não tenham sido anteriormente inutilizadas por ordem da polícia mediante a retirada de uma peça-chave –, inclusive na luta a curta distância, nem de longe conseguem fazer frente às espingardas de repetição do soldado. Até 1848 era possível fabricar pessoalmente a munição necessária com pólvora e chumbo, hoje há um cartucho diferente para cada tipo de espingarda e todos só têm uma coisa em comum em toda parte, a saber, o fato de serem um produto artificial da grande indústria e, portanto, não poderem ser fabricados ex tempore, o que significa que a maioria das espingardas é inútil quando não se possui a munição feita especificamente para ela. E, por fim, os novos bairros das grandes cidades, construídos a partir de 1848, são dispostos em estradas longas, retas e amplas, feitas de encomenda para maximizar o efeito da nova artilharia pesada e das novas espingardas. Seria preciso que o revolucionário fosse completamente louco para escolher os novos distritos de trabalhadores no norte e leste de Berlim para uma luta de barricadas.


  {Porventura isso significa que no futuro a luta de rua não terá mais nenhuma importância? De modo algum. Isso significa que, desde 1848, as condições se tornaram bem menos favoráveis para os combatentes civis e bem mais favoráveis para os militares. Uma luta de rua no futuro só poderá ser vitoriosa se essa situação desfavorável for compensada por outros momentos. Por isso, no início de uma grande revolução ela ocorrerá mais raramente do que em seu decurso e terá de ser empreendida com efetivos bem maiores. Mas, nesse caso, estes decerto preferirão o ataque aberto à tática passiva das barricadas, como ocorreu em toda a grande revolução francesa, no dia 4 de setembro e no dia 31 de outubro de 1870 em Paris.}


  O leitor entende agora por que os poderes [(versão 2:) as classes] dominantes nos querem levar sem rodeios para onde a espingarda fala e o sabre canta? Por que hoje nos imputam covardia por não querermos sair às ruas, onde de antemão temos certeza da derrota? Por que nos suplicam com tanta insistência que finalmente nos ofereçamos para ser carne de canhão?


  Esses senhores desperdiçam as suas súplicas e as suas provocações por nada vezes nada. Tão tolos não somos. Seria a mesma coisa que pedir ao seu inimigo na próxima guerra que os enfrente na formação em linha dos tempos do velho Fritzb ou em colunas compactas formadas por divisões inteiras como em Wagram e em Waterloo, e ainda por cima com a espingarda de pederneira na mão. Modificaram-se as condições da guerra entre os povos, modificaram-se não menos as da luta de classes. Foi-se o tempo dos ataques de surpresa, das revoluções realizadas por pequenas minorias conscientes à testa de massas sem consciência. Quando se trata de uma remodelagem total da organização social, as próprias massas precisam estar presentes, precisam já ter compreendido o que está em jogo, pelo que empenham [(versão 2:) devem empenhar] o corpo e a vida. Isso nos foi ensinado pela história dos últimos cinquenta anos. Porém, para que as massas compreendam o que deve ser feito faz-se necessário um trabalho longo e persistente, e é justamente esse trabalho que estamos fazendo agora e com um êxito tal que leva os nossos adversários ao desespero.


  Também nos países românicos, cada vez mais se chega à conclusão de que a velha tática precisa ser revista. Em toda parte está sendo seguido o exemplo alemão do uso do direito de voto, da conquista de todos os postos que nos são acessíveis {, em toda parte foi relegado a segundo plano o ataque violento desferido sem preparação}. Na França, onde o terreno está sendo revolvido há mais de um século por uma revolução atrás da outra, onde não existe partido que não tenha dado a sua contribuição por meio de conspirações, revoltas e todas as demais ações revolucionárias; na França, onde, em decorrência disso, o exército de modo algum se encontra seguro na mão do governo e onde, de modo geral, as circunstâncias para um golpe insurrecional são bem mais favoráveis que na Alemanha – até mesmo na França, os socialistas cada vez mais estão se dando conta que não há perspectiva de vitória duradoura para eles se não ganharem primeiro o apoio da massa popular, isto é, nesse caso, dos camponeses. O lento trabalho de propaganda e de atividade parlamentar foi reconhecido também nesse caso como a próxima tarefa do partido. Os resultados não deixaram de aparecer. Não só foi conquistada toda uma série de conselhos comunais; nas Câmaras, cinquenta socialistas têm assento e já derrubaram três ministérios e um presidente da República. Na Bélgica, no ano passado, os trabalhadores forçaram a instituição do direito de voto e ganharam em um quarto das seções eleitorais. Na Suíça, na Itália, na Dinamarca, e até na Bulgária e na Romênia, os socialistas têm representantes nos Parlamentos. Na Áustria, todos os partidos concordam que não podem impedir por mais tempo o nosso acesso ao Conselho Imperial. Com certeza entraremos lá; o único ponto que ainda se discute é: por qual porta. E até mesmo quando se reúne na Rússia o famoso Zemsky Sobor, aquela Assembleia Nacional contra a qual o jovem Nicolau se fecha tão inutilmente, podemos contar com certeza que também ali estaremos representados.
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